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1. RELATÓRIO

Trata-sedo Projetode Lei n°135/2018, de autoriado Vereador DudaSanchesque "Toma
obrigatória a afixação de informativo abarcando os medicamentos cuja venda encontra-
se suspensa ou proibida peios órgãos fiscalizadores competentes nas farmácias e
drogarias situadas no Município de Salvador, e dá outras providências".

OProjeto foi distribuído para a Comissão de ponstituição eJustiça e Redação Final para
o exame de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, nos termos do
Regimento Interno da Câmara de Vereadobs e da "Lei Orgânica do Município de
Salvador, na qual fui designada Relatora, I

A Supervisão deAnálise e Pesquisa emitiu relatório, em 27 deabrilde 2018, esclarecendo
que aproposição submetida aestudo está amparada nos artigos 12, ÍII, e172 da Resolução
n° 910/91 - Regimento interno da Câmara de Salvador, bem como no inciso líl do art. 44
e art. 46 da Lei Orgânica do Município. Além disso, a pesquisa em bancos de dados
constatou a inexistência de proposição legislativa que verse especificamente sobre o tema
aludido na epígrafe.

Éorelatório. j

2. ANÁLISE i

O projeto de lei de autoria do ilustre Ver^dor teiri como objetivo conferir ampla
divulgação acerca dos medicamentos cuja venda encontra-se suspensa ou proibidapelos
órgãos fiscalizadores compe'entes, de modo a assegurar que a informação alcance os
consumidores em geral.
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Oportunamente analisando as nuances da legalidade e consíiíucionaiidade sobre o PL em
questão, trata-se de assunto de interesse local em consonância com oAri. 30, LCF/88.
Ademais, é competência municipal legislar sobre saúde e assistência pública, como
preconiza o Art. 23,1 e II, CF/88, trazendo também a competência comum daUnião, dos
Estados, Distrito Federal e Municípios em ze ar a guarda da Carta Magna.

Por isso que o Ministro Celso de Mello no Al n°759543/RJ deixou claro que a proteção
do direito fundamental à saúde não é aiheiá à esfera de competência legislativa dos
Municípios, elucidando, na decisão epigrafada, que:

"Vale destacar, por oportunp, fragmento dessa unânime decisão proferida pelo
E. Tribunal de Justiça locai, cujo teor acha-se reproduzido, no ponto que
interessa à resolução do presente litígio, em acórdão assim ementado: "(..•) O
pedido não é inconstitucioní l, nem juridicamente impossível. O art. 6°da CF/88

sociais, fuhdamentais ao cidadão, o direito à saúde,

a a competência do Município para prestar, com a

cooperação técnica e financeira da Uniãoe do Estado,o atendimento à saúde.Se
o Município se omite em manter a viabilidade da assistência à saúde, chegando
a pôr em risco a vida dos qije ss dirigemao Hospital, pode o Judiciário obrigá-
lo a tomar providências, seii que tal signifique intromissão indevida em outro
Poder, mas em ciimprimentó ao que dispõe a Constituição e o SUS. "

A leitura do citado aresto indica que a compatibilidade se dá sempre que a norma
municipal não legislar diretam.ente sobre a matéria, mas sobre assunto de interesse local
que assegure a efetividade da norma federal, em cumprimento do art. 23, I, da
Constituição Federal de 1988.

estabeleceu entre os direitos

e o inciso Vi! do an. 30 fix

Desta forma, tem-se que a Caria Magna,

legislar sobre assunto de interesse local, poss
visem o conforto das pessoas, a segurança, er

ao dotar o Município de competência para
ibilitou-llie tratar de todos os assuntos que

rifim, o melhor atendimento à coletividade.

Assim sendo, fazendo a análise estritamènte voltada para a constitucionaiidade,
juridicidade e boa técnica legislativa, obsejva-se que o presente projeto não fere a
qualquer uma das esferas, pois o objeto constitucional,é viável, a juridicidade também e
a boa técnica legislativa foi respeitada nos moldes dá LOM e também do Regimento
interno desta Casa. '
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Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n® 135/2018, s.m.j.

Sala das Comissões, 27 de fevereiro de 2019.

Vereadorá Aíidílce Souza
Rs laíbra
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